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TERMO D O DE RECURSOS ADMI ISTRATIVOS

REFERÊNCIA - Pregão Eletrônico no 08.00 /2 0 21-S RP

OBJETO
Contratação de Serviços

- Desinsetização e Desratiza
a Secretaria de Ed ucação

RAZÔES - Recurso Adm inistrativo

RECORRENTE JOSIELSON CARVALHO
EN,I PREEN DIM ENTOS)

RECORRIDO

Após análise minuciosa acerca dos docume

empresa A R C de LIN4A IMUNIZAÇÃO-Ue, Oe

publicado em sessão pública, o julgamento dos

- Pregoeira

Trata-se o presente de Resposta e Ju amento ao Recurso

Administrativo lnterposto pela empresa: TOSIELSON CARVALHO DA SILVA

desta Pregoeira que

NlA I[4UNIZAÇÃO-N4E,

oportunidade na qual

(DW EI\4 PREEN DIN4 ENTOS), em desfavor da decisã
julgou vencedora do certame a Empresa A R C de

por descumprimento as cláusulas 11.6.2.2 do Edital

apresentaremos as razões fáticas e de direito, confo e se seg ue:

I - DO RELATóRIO

SILVA (DW

tos de habilitação da

melhor proposta, foi

citados docu mentos,
ficando aberto o prazo para interposição de rso Ad m in istrativo,
conforme alude o Art. 40 inciso XVÍII, da Lei no 10.

apresentado pela recorrente a Empresa declarada

0/02. Após o Tecurso

PREFEÍTU

ncedora apresentou



PREFIITURÀ

ó
suas contrarrazões.

Em uma breve síntese, alegam a

Pregoeira merece ser reformada, posto que

balanço asslnado pelo contador para fins de

situação financeira, alegando também, que

lnexeq uível.

reco te que a decisão da

ave ora não apresentou o

s de com provaÇão dareq uisl

a pro da vencedora era

omiaeaseleçãoda
tendo suas decisões

princípios básicos da

da igualdade, da

lação ao instrumento

§rl

II - DA ANÁ sE DOS RECURSOS

Antes de iniciarmos a análise das razões recurso, im portante

destacar que todos os atos praticados por esta Pre oeira, fu ndamenta-se

na observância do princíplo constitucional da iso

proposta mais vantajosa para a administração,

fundamentadas em "estrita conformidade com os

legalldade, da impessoalidade, da moralidade

publicidade, da probidade administratlva, da vi

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes correlatos".

Observemos que todas as razões dos recu

princípio da vinculação ao instrumento convocatório

dizem respeito ao

nos artigos 3o,41 e 55, XI, da Lei no 8.666/1993, q

licitatório, vejamos:

qual está d isciplinado

rege o proced imento

"Art. 30 A licltação d na-se a garantir a

observância do princípio con itucional da isonomia,

a seleção da proposta

administração e a prom

is vantajosa para a

nacional sustentável e será

do desenvolvimento

processada e ju lgada

os princípios básicos

de, da mora lidade, da

e, da probidade

em estrlta conformidade co

da legalidade, da im pessoa li

ig ua ldade, da publicida



administrativa, da vincu la

convocatório? do ju lgamento

são correlatos.

Art. 41, A Administração

normas e condições do

estritamente vlnculada.

Art. 55. São cláusulas

as que estabeleçam:

t...l

XI - a vinculação ao edital d

que a dispensou ou a in

proposta do licita nte vencedo

Conforme explicitado aclma, pode-se

Administração ao edital que regulamenta o certa

vincu lação ao instrumento convocatório.

O Instrumento Convocatório é a lei do

regular a atuação tanto da administração pública

Trata-se de uma segurança para o licitante e pa

extraída do princípio do procedimento forma

Administração que observe as regras por ela

instrumento que convoca e rege a licltação, ou seja,

ou felto sem que haja previsão no ato convocatóri

público a exigência de nada mais, nada menos do

pena de ferir outros princípios, como por exemplo,

lsonomia.

PREFEITURA
ARACA

na

ed

o ao instru mento

dos que lhesbjetivo e

pode descumprir as

l, ao qual se acha

Ttas em todo contrato

licitação

giu, ao

ou ao termo

convite e à

car a vinculação da

e, ou o princípio da

caso, aquela que irá
uanto dos licitantes.

o interesse pú blico,

que determina à

própria Iançadas no

ada poderá ser criado

, vinculando a agente

ue o ali previsto, sob

a impessoalidade e a



Segundo Hely Lopes l.4eirelles, o edital "é

e, como tal, vincula aos seus termos tanto

Admin istração que o expediu.

ADMINISTRATIVO. PROCED]

PREGÃO. PRINCÍPIo DA VI

REQUISITO DE QUALIFI

CUMPRIDO. DOCUMENTA

DIFERENTE DA EXIGIDA,

entendeu de forma esco

cumprimento do requisito ed

procedimento licitatório é

da vinculação ao edita l;

no art.41 da Lei n.8,66
Administração o descu mp

contidas no edita l. Sendo

conforme explicitado no acó

"a cópia autenticada da pub

da União do registro do

Anvisa", este deve ser o d

para que o concorrente sup

qualificação técnica. Seguin

empresa apresenta outra do

de pedido de renovação de

requerida, não supre a exlg

documentação para suprir

que não foi a solicitada, é pri

em detrimento de outros, o q e feriria o princípio da

PREFEITURÀ DO

interna da

licitantes

licitação"

como a

ENTO LICITATÓRIO.

ULAÇÃO AO EDITAL,

ÇÃo rÉcNrcA NÃo

APRESENTADA

Tribunal de origem

pela ausência de

talício. Sabe-se que o

uardado pelo princÍpio

exigência é expressa

3. Tal artigo veda à

mento das normas

im, se o edital prevê,

o recorrido (fl. 264),

ção no Diário Oficial

limento em itido pela

u mento apresentado

o requisito relativo à

tal raciocínio, se a

mentação - protocolo

registro - que não a

cia do edital. Aceitar

eterminado requisito,

ilegiar um concorrente



O TRF1 também já decidiu

princíplo da vinculação ao

199934000002288) :

igualdade entre os licitantes.

que a Admini

instrumento

" Pelo princípio da vincul

convocatório,'a Admini

descumprir as normas e cond

se acha estrita mente vincula

att. 30, 4l e 43, I). O edital

despelto do procedimento te

pela própria Ad min istração,

ao seu cumprimento, estand

à plena observáncia do regra

O mesmo TRF1, noutra decisão (AC

registrou:

Conjugando a regra do art.

40 [Lei no 8.666/93], pod

vincu lação da Administração

regras de fundo quanto àqu

(...) O descumprimento a q

deverá ser reprimido, in

lnstrumentos de controle ln

Pública. Nem mesmo o víci

pretensão de ignorar a disci

Se a Administração reputar vi

as Tegras contidas no edital

pu ra e simplesmente ign

(...)"(Justen Filho, Marçal;

licitações e contratos admini rativos; 8a ed., São

PREFEITURÂ

ação deve ser fiel ao

convocatório (AC

o ao instrumento

ração não pode

s do edital, ao qual

a' (Lei no 8.666/93,

é a lei da licitação. A

suas Tegras traçadas

o pode esta se Íurtar

legalmente vlnculada

ento".

200232000009391),

1 com aquela do art.

afirma r a estrita

edital, seja quanto a

las de procedimento.

lquer regra do edita I

usive através dos

rno da Administração

do edital justifica a

ina por ele veiculada,

iadas ou inadequadas

não lhe é facultado

rá-las ou alterá-las

mentá rios à lei de

y.R
Y&-



PREFEITURA

Pau lo, Dia lética, comentári ao art. 41, pgs.

477/420). A conduta da Adm nistração na cond ução

do pleito foi de estrita obse ância e vinculação ao

edital, sendo o direito prej dicado pertencente a

prescrições editalícias,terceiro que não observou as

sendo descabida a preten

sua desíd ia.

de beneficiar-se de

Por todo o exposto, conclui-se que a Ad inistração Pública, no

curso do processo de licitação, não pode se a r das regras por ela

mesma estabelecidas no instrumento convocató , pois, para ga ra ntir

segurança e estabilidade às relações jurídicas d rrentes do certa me

isonômico entre oslicitatório, bem como para se assegurar o tratame

licitantes, é necessário observar estritamente as dis sições constantes do

edital. Portanto não merece acatamento o

virtude da equivocada alegativa da recorre

rido rêcurso êm

, haja vista que a

empresa recorrida atendeu as exigências do

recoTrente apresentou o balanço patrimonial

portanto não existindo ilegalidade, e em atendl

atacado a empresa vencedora comprovou através

contrarrazões que o seu preçô não é inexequ

Atestado de Capacidade Técnica do Ministério da

quantitativos executados, comprovando que seu pre

Isto posto, sem nada mais a evocar

apresentado por ser tempestivo, mas não dando p

razão do cumprimento das exigências editalícias e

prlncípio da vinculação ao instrumento convocatório.

tal. Primeira mente a

assinatura dig ita l,

to ao segundo item

documentos em suas

l, já que apresentou

Saúde com valores e

é exequível.

- DA CONCLUSÃO

conheÇo do recurso

imento ao mérito, em

clara obediência ao

Yto

Ao final julgo lmprovido o recurso, com ndamento nas razões



PREFEI:lUR

apresentadas sem nenhuma fundamentaçã0, e a

das contra razões. E Baseado na prerrogativ

administrativos ratifico a decisão, julgando venced

que sejam adotadas as providênclas cabíveis no que

desta decisão.

ndo as justificativas

de rever os atos

a a Contra rrazoa nte,

tange o cum primento

Publique-se.

Cu m pra -se.

Aracati/CE, em 20 de âgosto de 2

,üf,m**h ,61"
J pAEcoern

grd.
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